
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1098961 - SC (2026/0197932-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROBERT DE LIMA FRITZ (PRESO)
ADVOGADOS : VALDECIR LUIZ ROCHA - SC051793

LORENZO GRANEMANN BONIN - SC062588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA.  TRÁFICO  DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. SÚMULA  691/STF
APLICADA POR ANALOGIA. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA COM
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus,  por
aplicação, por analogia,  da Súmula  691/STF, em contexto de medida cautelar inominada que
atribuiu efeito suspensivo a recurso em sentido estrito do Ministério Público e restabeleceu a
prisão preventiva.
2. Fato relevante. O Tribunal de origem não examinou o mérito do recurso em sentido estrito. A
defesa sustenta teratologia da decisão liminar e alega preclusão do recurso em sentido estrito em
razão de a medida cautelar inominada ter sido ajuizada anteriormente à autuação do recurso.
3.  As  decisões  anteriores.  Indeferimento  de  conhecimento  do writ por  incidência  da  Súmula
691/STF;  interposição  de  agravo  regimental  visando  a  superação  do  enunciado  por  suposta
flagrante ilegalidade.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível superar a incidência, por analogia, da
Súmula 691/STF para conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão liminar proferida em
medida cautelar inominada, diante de alegada teratologia ou flagrante ilegalidade.
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se é admissível a medida cautelar inominada para
atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público, sem
violação da Súmula 604/STJ; e (ii) saber se a prisão preventiva está devidamente fundamentada à
luz do  art.  312 do CPP e do  art.  93, IX, da Constituição, mostrando-se insuficientes medidas
cautelares diversas.
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III. Razões de decidir
6. Incide, por analogia, a Súmula  691/STF, pois o Tribunal de origem não julgou o mérito do
recurso em sentido estrito e o habeas corpus ataca decisão liminar, admitindo-se exceção apenas
em hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, não verificada no caso.
7. Ausência de flagrante ilegalidade: a decisão liminar apresenta fundamentação concreta, com
indicação de indícios de autoria e prova de materialidade, além do periculum libertatis, o que
afasta a possibilidade de mitigação da Súmula 691/STF.
8. Admissibilidade da medida cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em
sentido  estrito  do  Ministério  Público,  sem  ofensa  à  Súmula  604/STJ,  conforme  orientação
consolidada.
9. Prisão preventiva suficientemente motivada para garantia da ordem pública (art. 312 do CPP),
com base na gravidade concreta dos fatos, risco de reiteração delitiva e atuação em organização
criminosa voltada dentre outros delitos ao tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. Aplica-se, por analogia, a Súmula  691/STF para impedir o conhecimento de habeas corpus
impetrado contra decisão liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia. 2. É
admissível  a  medida cautelar  inominada para  atribuir  efeito  suspensivo a  recurso em sentido
estrito interposto pelo Ministério Público,  não incidindo a vedação da Súmula  604/STJ.  3.  A
prisão preventiva deve ser mantida quando fundamentada na garantia da ordem pública,  com
gravidade concreta e risco de reiteração, revelando-se insuficientes medidas cautelares diversas.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 93, IX; CPP, art. 312; CPP, art. 282, II; Súmula 691/STF; Súmula 604/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 1.011.342/SP, Sexta Turma, j.  03.09.2025; STJ, AgRg no HC 794.156/SP,
Sexta Turma, j. 07.02.2023; STJ, AgRg no HC 649.652/SP, Quinta Turma, j. 30.03.2021; STJ,
HC 468.526/SP, Sexta Turma, j. 13.11.2018; STJ, AgRg no HC 850.055/RS, Quinta Turma, j.
11.12.2023; STJ, AgRg no RHC 200.007/MG, Sexta Turma, j. 30.09.2024; STJ, AgRg no RHC
200.400/RR, Quinta Turma, j. 09.09.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA.  TRÁFICO  DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. SÚMULA  691/STF
APLICADA POR ANALOGIA. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA COM
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. AGRAVO
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I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus,  por
aplicação, por analogia,  da Súmula  691/STF, em contexto de medida cautelar inominada que
atribuiu efeito suspensivo a recurso em sentido estrito do Ministério Público e restabeleceu a
prisão preventiva.

2. Fato relevante. O Tribunal de origem não examinou o mérito do recurso em sentido estrito. A
defesa sustenta teratologia da decisão liminar e alega preclusão do recurso em sentido estrito em
razão de a medida cautelar inominada ter sido ajuizada anteriormente à autuação do recurso.

3.  As  decisões  anteriores.  Indeferimento  de  conhecimento  do writ por  incidência  da  Súmula
691/STF;  interposição  de  agravo  regimental  visando  a  superação  do  enunciado  por  suposta
flagrante ilegalidade.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível superar a incidência, por analogia, da
Súmula 691/STF para conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão liminar proferida em
medida cautelar inominada, diante de alegada teratologia ou flagrante ilegalidade.

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se é admissível a medida cautelar inominada para
atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público, sem
violação da Súmula 604/STJ; e (ii) saber se a prisão preventiva está devidamente fundamentada à
luz do art. 312 do CPP e do art. 93, IX, da Constituição, mostrando-se insuficientes medidas
cautelares diversas.
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III. Razões de decidir

6. Incide, por analogia, a Súmula  691/STF, pois o Tribunal de origem não julgou o mérito do
recurso em sentido estrito e o habeas corpus ataca decisão liminar, admitindo-se exceção apenas
em hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, não verificada no caso.

7. Ausência de flagrante ilegalidade: a decisão liminar apresenta fundamentação concreta, com
indicação de indícios de autoria e prova de materialidade, além do periculum libertatis, o que
afasta a possibilidade de mitigação da Súmula 691/STF.

8. Admissibilidade da medida cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em
sentido  estrito  do  Ministério  Público,  sem  ofensa  à  Súmula  604/STJ, conforme  orientação
consolidada.

9. Prisão preventiva suficientemente motivada para garantia da ordem pública (art. 312 do CPP),
com base na gravidade concreta dos fatos, risco de reiteração delitiva e atuação em organização
criminosa voltada dentre outros delitos ao tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. Aplica-se, por analogia, a Súmula  691/STF para impedir o conhecimento de habeas corpus
impetrado contra decisão liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia. 2. É
admissível  a  medida cautelar  inominada para atribuir  efeito suspensivo a recurso em sentido
estrito interposto pelo Ministério Público,  não incidindo a vedação da Súmula  604/STJ. 3.  A
prisão preventiva deve ser mantida quando fundamentada na garantia da ordem pública, com
gravidade concreta e risco de reiteração, revelando-se insuficientes medidas cautelares diversas.

Dispositivos relevantes citados:

CR/1988, art. 93, IX; CPP, art. 312; CPP, art. 282, II; Súmula 691/STF; Súmula 604/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  1.011.342/SP, Sexta Turma, j.  03.09.2025; STJ, AgRg no HC  794.156/SP,
Sexta Turma, j. 07.02.2023; STJ, AgRg no HC 649.652/SP, Quinta Turma, j. 30.03.2021; STJ,
HC  468.526/SP, Sexta Turma, j. 13.11.2018; STJ, AgRg no HC  850.055/RS, Quinta Turma, j.
11.12.2023; STJ, AgRg no RHC 200.007/MG, Sexta Turma, j. 30.09.2024; STJ, AgRg no RHC
200.400/RR, Quinta Turma, j. 09.09.2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERT DE LIMA FRITZ contra

decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 67-72).

Em seu arrazoado, a defesa sustenta ser o caso de decisão teratológica que autoriza a

superação do enunciado da Súmula 691/STF.

Afirma  que  houve  inversão  tumultuária  pelo  Ministério  Público,  pois  a  medida

cautelar inominada foi ajuizada no dia 08/05/2026 e a concessão da liminar pelo Desembargador
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Relator na origem ocorreu em 19/05/2026. Porém, "o respectivo Recurso em Sentido Estrito n.

5000908-21.2026.8.24.0582  somente  foi  distribuído  e  autuado  de  forma  incidental  no  dia

20/05/2026. Desse modo, resta fulminada a própria lógica acautelatória e a urgência apontada

pela acusação, haja vista a impossibilidade jurídica de se deferir efeito suspensivo ativo a um

recurso penal que, ao tempo da concessão da tutela de urgência, sequer existia formalmente no

Tribunal local como instância recursal instaurada." (e-STJ, fl. 78).

Alega que o ato coator liminar sustenta-se, portanto, "sobre um recurso natimorto e

precluso". (e-STJ, fl. 80).

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  julgamento  do  recurso  pelo

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos. 

Conforma registrado na decisão agravada, a matéria não foi examinada pelo Tribunal

de origem, eis que ainda não julgou o mérito do recurso em sentido estrito.

Assim, mutatis mutandis, aplica-se o enunciado da Súmula 691 do STF, no sentido de

que não cabe habeas corpus  contra  decisão  que  indefere  pedido liminar,  salvo em casos  de

flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 691/STF).

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.  DECISÃO  DE  DESEMBARGADOR
QUE  DEFERE  LIMINAR  EM  MEDIDA  CAUTELAR  INOMINADA.
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
PRISÃO CAUTELAR. SÚMULA N. 691 DO STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA.
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não compete ao Supremo Tribunal Federal
conhecer  de habeas  corpus impetrado  contra  decisão  do  relator  que,  em  habeas
corpus requerido ao tribunal superior, indefere a liminar".
2.  É  firme o  entendimento  do Superior  Tribunal  de  Justiça  de  que se  aplica,  por
analogia, a inteligência da Súmula n. 691 do STF para negar conhecimento a habeas
corpus  impetrado  contra  decisão  liminar  de  desembargador  que  concede  efeito
suspensivo a recurso em sentido estrito interposto contra decisão que revoga a prisão
preventiva.
Precedentes.
3. Não ficou demonstrada ilegalidade flagrante que autorize a mitigação da incidência
do enunciado sumular.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.011.342/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  SÚMULA  N.
691/STF. MEDIDA  CAUTELAR  INOMINADA.  EFEITO  SUSPENSIVO  A
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. POSSIBILIDADE. ART. 244 C/C O ART. 9º,
II,  E,  DO  CPM.  PRISÃO  PREVENTIVA. MODUS  OPERANDI DO  DELITO.
TEMOR  CAUSADO  À  VÍTIMA  E  À  TESTEMUNHA.  AUSÊNCIA  DE
MANIFESTA ILEGALIDADE.
1.  Nos termos da Súmula n.  691 do STF,  aplicável  por  analogia  ao caso,  não se
admite, em regra, a impetração de habeas corpus contra decisão que indefere a liminar
na  origem,  ressalvadas  as  hipóteses  em  que  evidenciada  a  presença  de  decisão
teratológica ou desprovida de fundamentação.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "é admissível o ajuizamento de
ação cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito
interposto pelo Ministério Público contra decisão que revogou a prisão preventiva"
(HC  n.  485.727/SC, relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em
11/4/2019, DJe de 30/4/2019).
3. Tendo o pedido liminar sido deferido na origem com a indicação de fundamentação
concreta, destacando-se a existência de indícios de autoria e de materialidade, bem
como do periculum libertatis, evidenciado no modus operandi do delito, praticado por
policiais com ameaça a civil, bem como no temor causado à vítima e à testemunha,
não há manifesta ilegalidade apta a justificar a mitigação da Súmula n. 691/STF.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  794.156/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 10/2/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  AÇÃO  CAUTELAR
INOMINADA.  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  AO  RECURSO  EM
SENTIDO  ESTRITO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  E  EXTORSÃO
QUALIFICADA.  PRISÃO  PREVENTIVA  FUNDAMENTADA.
PERICULOSIDADE  SOCIAL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Prevalece o entendimento nesta Corte de que "É admissível o ajuizamento de ação
cautelar  inominada  para  atribuir  efeito  suspensivo  a  recurso  em  sentido  estrito
interposto  pelo  Ministério  Público  contra  decisão  que  determinou  a  soltura  do
Acusado.
Inaplicável,  ao  caso,  a  Súmula  n.  604  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  é
específica ao proibir o uso do mandado de segurança como via de atribuição de efeito
suspensivo  a  recurso  criminal  da  Acusação"  (HC  572.583/SP, Rel.  Ministra
LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  04/08/2020, DJe  19/08/2020).
Precedentes.
2. No caso, o presente habeas corpus foi impetrado contra decisão monocrática que
deferiu o pleito emergencial postulado pelo Ministério Público, em sede de medida
cautelar  inominada  em  recurso  em  sentido  estrito,  restabelecendo  de  forma
fundamentada a  prisão preventiva do paciente,  em razão da periculosidade social,
evidenciada pela gravidade das ações imputadas e pelo risco de reiteração delitiva.
Ausência de constrangimento ilegal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  649.652/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 8/4/2021.)

No caso dos autos, não se verifica a ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão

impugnada apta a superar o enunciado sumular.

Ora, a jurisprudência desta Corte Superior, considera cabível a decretação de prisão

preventiva por meio de medida cautelar inominada, apresentada com o objetivo de atribuir efeito

suspensivo a recurso em sentido estrito, o que não ofende a Súmula n. 604 do Superior Tribunal
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de Justiça, que é específica ao proibir o uso do mandado de segurança como via de atribuição de

efeito  suspensivo a  recurso  criminal  da  Acusação.  A respeito  do tema:  HC  468.526/SP, Rel.

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  13/11/2018, DJe  04/02/2019, AgRg no HC n.

850.055/RS, minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.

Nos  termos  do  art.  312  do  CPP,  a  prisão  preventiva  poderá  ser  decretada  como

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para

assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência

Ao analisar a cautelar inominada, o Relator concluiu que:

"A  despeito  do  prolongamento  da  segregação,  justificado  pela  significativa
complexidade  processual,  é  forçoso  reconhecer  que  não  havia  identidade  entre  a
situação do requerente e do corréu e que o encerramento da instrução criminal não
ocasionou o desaparecimento de todos os motivos que determinavam a constrição
cautelar da liberdade, a qual também objetiva tutelar a ordem pública, conjurando
alentado perigo de reiteração criminosa.
Segundo o Superior Tribunal de Justiça, 'a extensão da decisão proferida em benefício
de  corréu  fica  condicionada  à  identidade  das  situações  fático-processuais  e  à
inexistência de circunstância de caráter eminentemente pessoal,  nos termos do art.
580 do CPP' (STJ, AgRg no HC n.  662.255/MT, rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, j. em 17/8/2021).
Afora  o  suposto  envolvimento  em  organização  criminosa  extensa,  dedicada  à
comercialização  reiterada  de  drogas  e  comumente  envolvida  em  ameaças  a
testemunhas e policiais,  pondera-se que o requerido ocupava posição de destaque,
desempenhando o 'cargo de Disciplina Geral da cidade', responsável pelo livro-caixa
e por gerenciar o recolhimento de dízimos e a prestação de contas da facção.
Conforme destacou o requerente, os elementos informativos e probatórios sugerem
que  Robert  de  Lima Fritz  era  peça  fundamental  na  engrenagem da  célula  'Mafra
Futsal 2015', braço operacional do PGC no Planalto Norte. Seria, nos termos adotados
pelo grupo criminoso, 'Geral da CDC' (Central de Devedores do Crime), possuindo
quatro 'quebradas' (pontos de venda de entorpecentes) sob sua gerência em Mafra.
Não bastasse, teria sido surpreendido em três oportunidades na posse de expressiva
quantidade de drogas, já foi beneficiado por Acordo de Não Persecução Penal e figura
como réu em outra ação penal pela prática de crime de furto, a denotar habitualidade
delitiva, especialmente no tráfico de drogas.
Logo, evidenciada a gravidade concreta dos delitos e a periculosidade do requerido,
notadamente em virtude da dimensão e da posição ocupada na organização criminosa,
ainda é adequado o entendimento de que inexiste constrangimento ilegal quando a
prisão preventiva, de acordo com elementos extraídos do caso em exame, constitui
instrumento imprescindível para diminuir ou interromper a sua atuação." (e-STJ, fl.
30)

Quanto à fundamentação, a qual se revela mais do que suficiente para os fins do art.

93, inciso IX, da Constituição Federal, a custódia se baseia na necessidade de obstar a atuação de

organização criminosa voltada para a prática do crime de tráfico de drogas, bem como diante da

posição de destaque ocupada pelo agravante e quantidade de drogas com ele apreendidas em três

oportunidades, estando plenamente justificada neste momento.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ESPECIAL
GRAVIDADE  DOS  FATOS.  NECESSIDADE  DE  SE  INTERROMPER  A
ATUAÇÃO DE GRUPO CRIMINOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA,  NA  HIPÓTESE.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA,  NO  CASO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A decretação da prisão preventiva está  suficientemente fundamentada,  tendo as
instâncias  ordinárias  destacado  a  gravidade  concreta  dos  fatos,  bem  como  a
necessidade  de  impedir  a  reiteração delitiva  e  desarticular  a  aparente  organização
criminosa  supostamente  comandada  pelo  ora  recorrente.  Tais  circunstâncias
evidenciam a necessidade da segregação cautelar para a garantia da ordem pública.
2.  Tendo sido concretamente  demonstrada a  necessidade da prisão preventiva  nos
autos, não se apresenta suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas, nos
termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não assegura a
desconstituição  da  custódia  antecipada,  caso  estejam  presentes  os  requisitos
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n.  200.007/MG, relator Ministro
Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  Tjsp),  Sexta
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 4/10/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RHC.  TRÁFICO  DE  DROGAS,  ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONDENAÇÃO. PRISÃO
MANTIDA  NA  SENTENÇA  PELOS  MOTIVOS  INICIAIS.  INSTRUÇÃO
DEFICTIÁRIA (NÃO JUNTOU CÓPIA DO DECRETO). CONDENAÇÃO DE 23
ANOS,  5  MESES  E  6  DIAS  DE  RECLUSÃO.  DIREITO  DE  RECORRER  EM
LIBERDADE. PERICULOSIDADE. RISCO DE REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a  demonstração  da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da
autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se
ajuste  às  hipóteses  excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art.  312  do  CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. Caso em que a agravante foi condenada à pena total de 23 anos, 5 meses e 6 dias de
reclusão pelos crimes de organização criminosa, tráfico de drogas e associação para o
tráfico, mantida a prisão preventiva pelos motivos iniciais. Todavia, não consta dos
autos  o  decreto  prisional  inicial,  decisão  proferida  na  Medida  Cautelar  n.
0810331-93.2022.8.23.0010,  o  que  impede  o  exame  das  alegações  na  extensão
completa.  O  rito  do habeas  corpus pressupõe  prova  pré-constituída  do  direito
alegado,  devendo  a  parte  demonstrar,  de  maneira  inequívoca,  por  meio  de
documentos, a existência de constrangimento ilegal imposto ao paciente.
3.  A despeito  dessa  deficiência,  verifica-se  a  prisão  foi  mantida  na  sentença  pela
subsistência  dos  motivos  que  a  ensejaram,  ou  seja,  em  razão  das  circunstâncias
concretas do crime, da periculosidade social por integrar associação criminosa e pela
probabilidade de reiteração delitiva. A propósito, está registrado na sentença:
"persistem  as  razões  motivadoras  de  seu  decreto  preventivo,  em  especial  pela
periculosidade demonstrada por integrar associação criminosa voltada para o tráfico
de  drogas,  e  pela  probabilidade  de  reiteração  delitiva  se  estiver  em  liberdade,
especialmente considerando que o chefe da associação, irmão da ré, e outros corréus
estão foragidos, podendo oportunizar que novamente integre-se ao grupo que segue
impune". Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Além disso, é importante considerar que a interpretação adotada pelas instâncias
ordinárias  está  de  acordo  com  os  precedentes  deste  tribunal,  haja  vista  que  a
recorrente permaneceu sob a custódia cautelar durante todo o curso da ação e não há
notícias de alteração das circunstâncias que ensejaram a medida. Assim, não seria

Documento eletrônico VDA57541851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 13/06/2026 18:41:08
Código de Controle do Documento: 9fe1cc91-be50-4def-8c12-78c011bb7e71



razoável  conceder-lhe liberdade após a  condenação ante a  ausência de ilegalidade
evidente.
5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  RHC  n.
200.400/RR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

Por fim, no que toca á alegação de que o recurso em sentido estrito apresentado pelo

Ministério Público estaria precluso, em razão da medida cautelar inominada ter sido interposta

anteriormente, trata-se de tema não abordado na inicial do writ, configurando-se em inovação

recursal não passível de conhecimento neste agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.098.961 / SC

Número Registro: 2026/0197932-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50000756320258240541 50001010920258240041 50063129520248240041 50402062020268240000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VALDECIR LUIZ ROCHA 
ADVOGADOS : VALDECIR LUIZ ROCHA - SC051793

LORENZO GRANEMANN BONIN - SC062588
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : ROBERT DE LIMA FRITZ (PRESO)
CORRÉU : JEAN CARLOS MACHADO 
CORRÉU : LUIZ GABRIEL GODOY 
CORRÉU : ALESSANDRO DE QUEIROZ ALVES 
CORRÉU : ALLAN GREGORY FERREIRA BARBOSA 
CORRÉU : WAGNER STEUDEL 
CORRÉU : CASSIO FRANCISCO DA SILVA TEIXEIRA 
CORRÉU : RODRIGO DE FREITAS 
CORRÉU : FERNANDO PADILHA 
CORRÉU : LUIZ FERNANDO MARIANO DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERT DE LIMA FRITZ (PRESO)
ADVOGADOS : VALDECIR LUIZ ROCHA - SC051793

LORENZO GRANEMANN BONIN - SC062588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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